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RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 801, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

Prorroga prazos previstos na Resolução CONTRAN
nº 789, de 18 de junho de 2020, que consolida
normas sobre o processo de formação de
condutores de veículos automotores e elétricos.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência
que lhe conferem os incisos I, X e XV do art. 12 e o art. 141, todos da Lei nº 9.503,
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com
base no que consta nos autos do processo administrativo nº 50000.014338/2020-79,
resolve:

Art. 1º Esta Resolução prorroga prazos previstos na Resolução CONTRAN nº
789, de 18 de junho de 2020, que consolida normas sobre o processo de formação de
condutores de veículos automotores e elétricos.

Art. 2º Ficam prorrogados por um ano:
I - os prazos para utilização dos veículos de aprendizagem a que se referem

as alíneas "a", "b", "c", "d", e "e" do inciso III do art. 46 da Resolução CONTRAN nº
789, de 2020; e

II - o prazo de validade dos cursos para formação de recursos humanos
para atuar no processo de formação de condutores, a que se refere o inciso V do item
1 do Anexo III da Resolução CONTRAN nº 789, de 2020.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 3 de novembro de 2020.
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RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 802, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

Altera a Resolução CONTRAN nº 730, de 6 de
março de 2018, que estabelece os critérios e
requisitos técnicos para a homologação dos cursos
e das plataformas tecnológicas, na modalidade de
ensino à distância, quando requeridos por
instituições ou entidades públicas ou privadas
especializadas.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência
que lhe conferem os incisos I e X do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta nos
autos do processo administrativo nº 50000.030916/2019-81, resolve:

Art. 1º Esta Resolução altera a Resolução CONTRAN nº 730, de 6 de março
de 2018, que estabelece os critérios e requisitos técnicos para a homologação dos
cursos e das plataformas tecnológicas, na modalidade de ensino à distância, quando
requeridos por instituições ou entidades públicas ou privadas especializadas.

Art. 2º A Resolução CONTRAN nº 730, de 2018, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ....
§ 5º O órgão máximo executivo de trânsito da União deve manter em seu

sítio eletrônico lista atualizada das entidades homologadas para realização dos cursos
de que trata esta Resolução."(NR)

"Art. 1º-A Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do
Distrito Federal devem manter atualizados em seu sítio eletrônico:

I - os requisitos necessários para o credenciamento de entidades
homologadas pelo órgão máximo executivo de trânsito da União para oferta dos cursos
de que trata esta Resolução; e

II - lista das entidades credenciadas para realização de cursos a que se
refere o inciso I.

Parágrafo único. A entidade homologada pelo órgão máximo executivo de
trânsito da União pode credenciar-se em mais de um órgão ou entidade executivo de
trânsito dos Estados e do Distrito Federal."

"Art. 3º ...
XVIII - guia de recolhimento à União do valor referente à homologação

devidamente paga, a ser regulamentada por meio de portaria do órgão máximo
executivo de trânsito da União.

§ 1º Os documentos descritos no caput podem ser fornecidos pelo
interessado em formato digital ou em formato físico para posterior digitalização,
conforme Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020.

.... " (NR)
"Art. 5º-A A hora-aula nos cursos na modalidade EAD terá duração de

cinquenta minutos.
§ 1º Podem ser realizadas, no máximo, oito horas-aula por dia, em dois

períodos de quatro horas-aula ininterruptas, com intervalo mínimo de uma hora entre
os períodos.

§ 2º O sistema de gestão da entidade homologada deve assegurar a correta
duração e quantidade de horas-aula, bem como o intervalo entre os períodos de que
trata o § 1º."

"Art. 6º Após conclusão do curso na modalidade EAD, o aluno realizará
exame teórico presencial junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado
ou do Distrito Federal de registro da CNH do condutor, exclusivamente na forma
eletrônica, composto de questões de múltipla escolha, conforme requisitos
estabelecidos pelos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito
Fe d e r a l . " ( N R )

"Art. 6º-A A entidade homologada deve enviar eletronicamente, por meio
de link dedicado, o certificado de conclusão do curso na modalidade EAD para o órgão
ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal de registro da
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do condutor, o qual deve lançar a informação
no Registro Nacional de Condutores Habilitados (RENACH).

§ 1º Caso a entidade não seja credenciada junto ao órgão ou entidade
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal de registro da CNH do condutor,
o envio do certificado de que trata o caput deve ser realizado por meio do órgão ou
entidade executivo de trânsito junto ao qual a entidade estiver credenciada.

§ 2º O lançamento da conclusão do curso na modalidade EAD no RENACH
só pode ser realizado pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do
Distrito Federal de registro da CNH do condutor."

Art. 3º Fica revogado o parágrafo único do art. 6º da Resolução CONTRAN
nº 730, de 2018.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor em 3 de novembro de 2020.
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RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 803, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

Consolida as normas sobre infrações de trânsito
previstas nos incisos V e X do art. 231 do Código
Trânsito Brasileiro (CTB), relativas ao trânsito de
veículos com excesso de peso ou excedendo a
capacidade máxima de tração.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que
lhe conferem o inciso I do art. 12 e os incisos V e X do art. 231 da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que
consta nos autos do processo administrativo nº 50000.045516/2018-99, resolve:

Art. 1º Esta Resolução consolida as normas sobre infrações de trânsito previstas
nos incisos V e X do art. 231 do Código Trânsito Brasileiro (CTB), relativas ao trânsito de
veículos com excesso de peso ou excedendo a capacidade máxima de tração.

Art. 2º Para efeitos desta Resolução e classificação do veículo, o comprimento
total é aquele medido do ponto mais avançado de sua extremidade dianteira ao ponto
mais avançado de sua extremidade traseira, incluídos todos os acessórios para os quais
não esteja previsto exceção.

§ 1º Na medição do comprimento dos veículos não serão tomados em
consideração os seguintes dispositivos:

I - limpador de pára-brisas e dispositivos de lavagem do pára-brisas;
II - placas dianteiras e traseiras;
III - dispositivos e olhais de fixação e amarração da carga, lonas e

encerados;
IV - luzes;
V - espelhos retrovisores ou outros dispositivos similares;
VI - tubos de admissão de ar;
VII - batentes;
VIII - degraus e estribos de acesso;
IX - borrachas;
X - plataformas elevatórias, rampas de acesso e outros equipamentos

semelhantes, em ordem de marcha, desde que não constituam saliência superior a 200
mm (duzentos milímetros); e

XI - dispositivos de engate do veículo a motor.
§ 2º A medição do comprimento dos veículos do tipo guindaste deverá tomar

como base a ponta da lança e o suporte dos contrapesos.
Art. 3º Os instrumentos ou equipamentos utilizados para a medição de

comprimento de veículos devem ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), de acordo com a legislação metrológica
em vigor.

Art. 4º Nenhum veículo ou combinação de veículos poderá transitar com peso
bruto total (PBT), com peso bruto total combinado (PBTC) ou com peso por eixo superior
ao fixado pelo fabricante, nem ultrapassar a capacidade máxima de tração (CMT) da
unidade tratora.

Art. 5º A fiscalização de peso dos veículos deve ser feita por equipamento de
pesagem (balança rodoviária) ou, na impossibilidade, pela verificação de documento
fiscal.

Art. 6º Na fiscalização de peso dos veículos por balança rodoviária serão
admitidas as seguintes tolerâncias:

I - 5% (cinco por cento) sobre os limites de pesos regulamentares para o peso
bruto total (PBT) e peso bruto total combinado (PBTC); e

II - 10% (dez por cento) sobre os limites de peso regulamentares por eixo de
veículos transmitidos à superfície das vias públicas.

Parágrafo único. No carregamento dos veículos, a tolerância máxima prevista
neste artigo não pode ser incorporada aos limites de peso previstos em regulamentação
do CONTRAN.

Art. 7º Quando o peso verificado for igual ou inferior ao PBT ou PBTC
estabelecido para o veículo, acrescido da tolerância de 5% (cinco por cento), mas ocorrer
excesso de peso em algum dos eixos ou conjunto de eixos, aplicar-se-á multa somente
sobre a parcela que exceder essa tolerância.

§ 1º A carga deverá ser remanejada ou deverá ser efetuado transbordo, de
modo a que os excessos por eixo sejam eliminados.

§ 2º O veículo somente poderá prosseguir viagem depois de sanar a
irregularidade, respeitado o disposto no art. 10, sem prejuízo da multa aplicada.
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